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O convite para prefaciar um� 
nerosamente, o professor e juiz de 
me honrou com o convite de elab( 
de seu "MANUAL DA SENTE!' 

Antes de falar da obra, devo 
periência na área jurídica, uma v, 
processo penal, foi procurador aw 
de Polícia em Minas Gerais por l t 
da magistratura estadual em Min 
Vara da Comarca de Nanuque-1\ 

Sua trajetória, portanto, derr 
do direito, destacadamente o direi 
que sua obra, seguramente, possibi 
práticos atinentes ao tema. 

Abordar o assunto "sentença 
possibilidades de sentenças, as sent 
cisórias, declaratórias, mandament 
"MANUAL DA SENTENÇA PEI 
de 400 páginas, cuida de uma mo< 
natória. Tal fato permite perceber 

Em termos de problemas e 
ficou de fora. Questões como exan 
e dosimetria da pena, foram sístem 
esteio na jurisprudência. A propo 
realizar um estudo com densidad 
é prática, direta e clara, facilitand 
údo, sendo muito recomendada J 
quem se prepara para mgresso na ( 
importante ferramenta para uma 

Ademais, a obra é praticamer 
não há disponível muitos títulos q1 
com viés tão prático e amplo cor 

STJ00118282




